Projeto de Lei Nº 38, DE 2014

“Dispõe sobre a instalação de provadores de roupas acessíveis aos portadores de deficiência e mobilidade reduzida e dá outras providências.”

Art. 1º - Ficam os estabelecimentos que comercializam roupas, vestuários, indumentárias ou similares no âmbito do Município, obrigados a adaptar, no mínimo, um de seus provadores, para atendimento às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida.




Parágrafo único: Os estabelecimentos a que se refere o “caput” deste artigo são hipermercados, supermercados, atacadistas, “shoppings centers”, centros comerciais, lojas de departamentos e lojas regularmente estabelecidas que tenham o comércio de roupas como sua atividade principal.
Art. 2º - Os provadores adaptados para atender as pessoas portadores de deficiência e mobilidade reduzida devem ter suas medidas em conformidade com as normas estabelecidas pela ABNT NBR 9050. (NR)
Art. 3º - Os estabelecimentos comerciais tem o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se adequarem ao disposto nesta Lei.

Art. 4º - A instalação de novos empreendimentos, ampliação ou reforma somente será licenciada se o projeto atender ao disposto no Art. 1º desta Lei.

Art. 5º - A desobediência ou inobservância do disposto no art. 1º desta Lei implicará aos infratores as seguintes penalidades:

I - Notificação;

II - Multa, no valor de 200 UFs;
III - Suspensão do Alvará de Funcionamento.
§ 1º - Da data de notificação, os estabelecimentos notificados terão o prazo de 30 (trinta) dias para adequação ao disposto no artigo 1º desta Lei,

§ 2º - Decorrido o prazo estabelecido no parágrafo anterior, aplicar-se-á a multa prevista no inciso II;

§ 3º - Em não tendo sido atendidas as exigências do artigo 1º após 30 (trinta) dias da cominação da multa, aplicar-se-á o inciso III.

Art. 6º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.
Art. 7º - As despesas com a execução da presente Lei ocorrerão por conta de verba orçamentária própria.

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 12 de Maio de 2014.


João Carlos Rossmann
Vereador
JUSTIFICATIVA


Estamos submetendo à apreciação plenária o presente Projeto de Lei que dispões sobre a adequação de provadores de roupas, indumentárias ou similares para os portadores  de deficiência física ou mobilidade reduzida.


Haja vista que em grande parte os provadores de roupas e indumentárias não consideram a grande dificuldade que muitas pessoas com deficiência passam na hora de entrar em um provador de roupas, achamos por bem elaborar um projeto determinando que todo estabelecimento comercial de vestuários adapte uma cabine ou provador para pessoas portadoras de deficiência .


Em nossa cidade há um crescente número de estabelecimentos comerciais de roupas, shopping centers, etc., no entanto, dificilmente se vê provadores adaptados pra deficientes.

Uma palavra muito em voga hoje em dia é o termo “acessibilidade”. Nosso objetivo é que Itanhaém se torne um modelo de acessibilidade.


A intenção é que essa nova medida estimule uma mudança na solução dos problemas dos portadores de deficiência, estimulando medidas que os façam sentirem-se mais à vontade na hora de entrarem em um provador de roupas, pois a falta dessas o constrange.



Com medidas de inclusão social às pessoas portadoras de deficiência, eles estão circulando mais pelas ruas e pelo comércio da cidade e, devido a isso, reivindicando novas medidas para melhorar a acessibilidade do grupo junto à sociedade.


Para os empresários do ramo do vestuário, apesar das mudanças que terão de fazer no prazo de 01(um) ano- tempo o suficiente para planejar e executar as mudanças trará benefícios futuros, eis que os portadores de deficiência física ou mobilidade reduzida se tornarão clientes em potencial, contribuindo o desenvolvimento e expansão da cidade, cumprindo com seu papel de cidadão.



É da competência comum da União, Estados, Distrito Federal e dos Municípios, cuidarem da proteção em garantia das pessoas com deficiência, segundo preconiza o Art. 23, II da Constituição Federal. 



De outra parte o Art. 30 da Carta Maior estabelece que compete ao município legislar sobre o assuntos de interesse local, em especial sobre aqueles que tratem de oferecer melhores condições aos Munícipes.



Assim, o presente projeto de lei se dispõe a garantir acesso adequado as pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, visando a expansão do conceito de Desenvolvimento Inclusivo no instituto de integrar todos os Munícipes no processo de desenvolvimento, há de se atentar para a diversidade. O Poder Público deve promover ações integradas que beneficiem toda sua cidade e também pessoas com necessidade de atenção especial, “Inclusão e sair das escolas dos diferentes e promover a escola das diferenças” (Mantoan)



Como mantedores e operadores dessa Casa de Leis, em respeito a promoção da inclusão social é que pedimos o apoio e aprovação do presente projeto, para que tais direitos sejam garantidos em nossa cidade.

Itanhaém, 14 de abril de 2014.
João Carlos Rossmann
Vereador






